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RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
ADVOGADOS : DANIEL PEZZUTTI RIBEIRO TEIXEIRA - SP162004

RICARDO LUIZ BLUNDI STURZENEGGER - DF019535
LUIZ CARLOS STURZENEGGER - DF001942A
LUIZ PAULO DA SILVA SANTOS - DF041952
BRUNO MARQUES BENSAL ROMA - SP328942

AGRAVADO : MERCADO BITCOIN SERVICOS DIGITAIS LTDA
ADVOGADOS : MARCELO ALEXANDRE LOPES - SP160896

RENATO FERNANDES COUTINHO - SP286731
JOSÉ ROBERTO DE CASTRO NEVES - SP264112
PEDRO OTAVIO DE CASTRO BOAVENTURA PACIFICO - 
SP389737

 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. DANOS MATERIAIS. INDENIZAÇÃO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. PROVA PERICIAL. 
DESNECESSIDADE. INDEFERIMENTO. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
SÚMULA Nº 7/STJ. FALHA DE SERVIÇO. FRAUDE BANCÁRIA. 
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. EXCLUSÃO. 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO E CLÁUSULAS CONTRATUAIS. 
REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Não viola os arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, I e II, do Código de Processo 
Civil de 2015, nem importa em negativa de prestação jurisdicional o 
acórdão que adota fundamentação suficiente para a resolução da causa, 
porém diversa da pretendida pelo recorrente, decidindo de modo integral a 
controvérsia posta.
3. Na hipótese, rever as conclusões do tribunal quanto à desnecessidade da 
realização de prova pericial demandaria análise de matéria fático-
probatória, procedimento inviável em recurso especial, nos termos da 
Súmula nº 7/STJ.
4. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça consolidou 
entendimento no sentido de que as instituições bancárias respondem 
objetivamente pelos danos causados por fraudes praticadas por terceiros, 
pois tal responsabilidade decorre do risco do empreendimento que se 
caracteriza como fortuito interno.
5. O acolhimento da tese recursal, no sentido de que não houve falha de 
serviço nem a prática de ato ilícito pelo banco, requer o reexame das provas 
e cláusulas contratuais, procedimentos vedados em recurso especial, a teor 
das Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
6. Agravo interno não provido.

Documento eletrônico VDA32759588 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 09/06/2022 15:20:11
Código de Controle do Documento: 74e4f1ac-8ae6-4526-866a-62e965992244



ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 31/05/2022 a 06/06/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 06 de junho de 2022.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. DANOS MATERIAIS. INDENIZAÇÃO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. PROVA PERICIAL. 
DESNECESSIDADE. INDEFERIMENTO. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
SÚMULA Nº 7/STJ. FALHA DE SERVIÇO. FRAUDE BANCÁRIA. 
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. EXCLUSÃO. 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO E CLÁUSULAS CONTRATUAIS. 
REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Não viola os arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, I e II, do Código de Processo 
Civil de 2015, nem importa em negativa de prestação jurisdicional o 
acórdão que adota fundamentação suficiente para a resolução da causa, 
porém diversa da pretendida pelo recorrente, decidindo de modo integral a 
controvérsia posta.
3. Na hipótese, rever as conclusões do tribunal quanto à desnecessidade da 
realização de prova pericial demandaria análise de matéria fático-
probatória, procedimento inviável em recurso especial, nos termos da 
Súmula nº 7/STJ.
4. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça consolidou 
entendimento no sentido de que as instituições bancárias respondem 
objetivamente pelos danos causados por fraudes praticadas por terceiros, 
pois tal responsabilidade decorre do risco do empreendimento que se 
caracteriza como fortuito interno.
5. O acolhimento da tese recursal, no sentido de que não houve falha de 
serviço nem a prática de ato ilícito pelo banco, requer o reexame das provas 
e cláusulas contratuais, procedimentos vedados em recurso especial, a teor 
das Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
6. Agravo interno não provido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por BANCO SANTANDER (BRASIL) 

S.A. contra a decisão que conheceu do agravo para negar provimento ao recurso 

especial (fls. 3.973/3.979, e-STJ).

Em suas razões, o agravante postula a reforma da decisão atacada, 

argumentando, em síntese, que: 

(i) houve ofensa aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, I e II, do Código de Processo 

Civil de 2015; 

(ii) é inaplicável o óbice da Súmula nº 7/STJ quanto à alegação de 

cerceamento de defesa em virtude do indeferimento do exame pericial requerido, e 

(iii) não é o caso de incidência das Súmulas nºs 568, 5 e 7/STJ, pois a 

jurisprudência citada não se adequaria às circunstâncias dos autos e não haveria 

necessidade de reexame fático-probatório e de cláusulas contratuais.

Afirma que "Essa jurisprudência, embora pacífica, não se adequa às 
circunstâncias do presente caso. Isso porque o entendimento diz respeito à 
responsabilidade da instituição financeira perante o seu cliente vítima do ato lesivo, e 

não perante o beneficiário do ato" (fl. 3.989, e-STJ).

Impugnação às fls. 3.994/4.008 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

O acórdão impugnado pelo recurso especial foi publicado na vigência do 

Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

A irresignação não merece prosperar.

Cuida-se, na origem, de ação de indenização por danos materiais 

decorrentes do bloqueio de saldo existente na conta da agravada, que foi encerrada em 

virtude de suposta fraude bancária.

A Corte de origem manteve a sentença de procedência, aos seguintes 

fundamentos:
 
"(...)
Quanto à preliminar de cerceamento de defesa, fica rejeitada, vez 

que a produção de provas pericial e oral é desnecessária para a 
apreciação dos pedidos formulados na inicial, que tratam de questões 
para as quais basta a interpretação contratual tomando-se por parâmetro a 
lei e a jurisprudência.

Ademais, vigora em nosso ordenamento jurídico o princípio do 
livre convencimento do juiz, que é o destinatário das provas produzidas. 
Assim, é ao Magistrado que compete decidir sobre a necessidade das provas 
para a formação de seu entendimento. No caso, o processo de fato 
prescindia de instrução probatória complementar para ser 
sentenciado, sendo o julgamento antecipado da lide uma medida 
adequada, de promoção da economia processual e combate à morosidade.

Constata-se, outrossim, que não foram desrespeitados os 
princípios da ampla defesa e do contraditório, porquanto não faltaram às 
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partes oportunidades de se manifestar.
(...)
Consigna-se que restou incontroverso nos autos que a instituição 

financeira apelante reteve o valor de R$ 1.350.733,00 (um milhão trezentos e 
cinquenta mil setecentos e trinta e três reais), mesmo após o encerramento 
da conta bancária da autora, sob a alegação de que se trata de quantia 
objeto de fraude perpetrada por terceiros.

Conforme bem assinalado pelo MM. Juízo 'a quo' (fls. 3653), foram 
realizadas diversas operações bancárias a débito em contas de titularidade 
de correntistas do banco apelante. Assim, essas operações favoreceram 
outros correntistas do réu que adquiriram 'criptomoedas' por meio da 
empresa apelada. O banco apelante, após ter sido informado por seus 
correntistas de que as transações não foram por eles efetuada, iniciou 
investigação interna para averiguar a trajetória percorrida pelos valores em 
questão, quando constatou que, de fato, houve fraude bancária perpetrada 
por terceiros.

Diante disso, o banco apelante ao invés de responsabilizar 
diretamente aqueles que perpetraram as transferências 
fraudulentas, optou por atribuir à apelada a responsabilidade pela 
fraude perpetrada por terceiros para aquisição de 'criptomoedas'.

Nesse contexto, embora o banco apelante alegue ser ônus da 
apelada comprovar a regularidade das operações controvertidas, consigno 
que após a realização da compensação bancária e efetivo depósito na 
conta corrente da empresa apelada, não poderia o banco apelante 
proceder a retenção e estorno da quantia, sem prévia comunicação e 
autorização da empresa apelada, ainda que estivesse corrigindo erro que 
cometera anteriormente.

(...)
Dessa forma, consigna-se que, no caso dos autos, não tem 

aplicação o disposto na cláusula 8ª do contrato firmado entre as 
partes (fls. 3691), haja vista que a prévia autorização concedida pela 
empresa apelada diz respeito tão somente ao estorno de 
crédito/débito proveniente de equívoco, o que não é a hipótese dos 
autos.

O banco apelante alega que a empresa ré se comprometeu a não 
se apropriar de qualquer valor decorrente de crédito indevido em sua conta. 
Contudo, ainda que o numerário objeto da lide tenha sido depositado em 
conta corrente da autora por fraude perpetrada por terceiros, incumbia ao 
banco apelante constatar a invalidade das operações antes mesmo de 
autorizar a compensação bancária.

Ademais, não há como obrigar a empresa apelada a 
responder por delitos e fraudes praticadas por terceiros no âmbito de 
operações bancárias, em conformidade com o enunciado da Súmula nº 
479, do C. Superior Tribunal de Justiça: '[a]s instituições financeiras 
respondem objetivamente pelos danos gerados por fortuito interno 
relativo a fraudes e delitos praticados por terceiros no âmbito de 
operações bancárias'.

Em face do grande número de fraudes que ocorrem, o banco 
apelante e as demais instituições financeiras, regularmente monitoram o 
padrão de consumo dos correntistas e identificam os comportamentos que 
destoam do comum, tal como a realização de diversas transações, superiores 
a R$ 10.000,00 (dez mil reais) cada, para aquisição de 'Criptomoedas', 
totalmente fora do padrão dos correntistas. No caso, o banco apelante 
falhou na prestação de seus serviços de segurança, sendo sua a 
responsabilidade pela fraude perpetrada por terceiro, porquanto tal 
responsabilidade decorre do risco da atividade que exerce" (fls. 
3.766/3.770, e-STJ – grifou-se).
 
De fato, o tribunal de origem indicou adequadamente os motivos que lhe 

formaram o convencimento, analisando de forma clara, precisa e completa as questões 
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relevantes do processo e solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que 

entendeu cabível à hipótese.

Não há falar, portanto, em prestação jurisdicional lacunosa ou deficitária 

apenas pelo fato de o acórdão recorrido ter decidido em sentido contrário à pretensão 

do recorrente.

Quanto à alegação de cerceamento de defesa, é inviável o afastamento da 

aplicação da Súmula nº 7/STJ.

Segundo a orientação do Superior Tribunal de Justiça, cabe ao magistrado, 

como destinatário final da prova, observando os limites adotados pelo Código de 

Processo Civil, interpretar a produção probatória necessária à formação do seu 

convencimento, motivo pelo qual mostra-se inviável a análise acerca da necessidade 

da produção de prova pericial, porquanto demandaria o reexame fático-probatório dos 

autos.

Nesse sentido:
 
"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO 
EM PAGAMENTO. EXCLUSÃO DE SÓCIO. APURAÇÃO DE HAVERES. FUNDO 
DE COMÉRCIO. TESE EM TORNO DOS DISPOSITIVOS LEGAIS APONTADOS 
COMO VIOLADOS NO APELO NOBRE. AUSÊNCIA DO INDISPENSÁVEL 
PREQUESTIONAMENTO DOS DISPOSITIVOS DO CC/02. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA Nº 211 DO STJ. NÃO SUSCITADA A VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC/73 (ART. 1.022 DO NCPC) NO APELO NOBRE. NECESSIDADE. 
PRECEDENTES. PREQUESTIONAMENTO FICTO. INOCORRÊNCIA. 
CONCLUSÃO DA CORTE CATARINENSE, À LUZ DA PROVA E DOS ATOS 
CONSTITUTIVOS, DE QUE A SOCIEDADE TEM NATUREZA PREDOMINANTE 
COMERCIAL/EMPRESARIAL, DEVENDO O FUNDO DE COMÉRCIO SER 
INCLUÍDO NA APURAÇÃO DE HAVERES DO SÓCIO EXCLUÍDO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. REVISÃO DE 
CLÁUSULA DE CONTRATO SOCIAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 5 DO 
STJ. ALEGADO CERCEAMENTO DE DEFESA EM VIRTUDE DO 
INDEFERIMENTO DE PROVA PERICIAL COMPLEMENTAR. INOCORRÊNCIA. 
PRINCÍPIO DO LIVRE CONVENCIMENTO DO MAGISTRADO QUE PODE 
INDEFERIR A PROVA INÚTIL. A AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE 
PREJUÍZO CONCRETO INVIABILIZA A DECRETAÇÃO DE NULIDADE DE ATO 
PROCESSUAL. PRECEDENTES. OCORRÊNCIA DE PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA QUANTO A MULTA DO ART. 538, PARÁGRAFO ÚNICO, DO 
CPC/73. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
(...)
5. O indeferimento de prova pericial, por si só, não caracteriza cerceamento 
de defesa, mormente quando o julgador, a quem incumbe apreciar livremente 
as provas, considera desnecessária a sua produção em virtude da existência 
nos autos de elementos suficientes para a formação de seu convencimento
5.1. O STJ já proclamou não ser possível revisar as conclusões adotadas 
pela instância precedente quanto a desnecessidade da juntada de prova e 
ao indeferimento da prova pericial sem reexaminar o conjunto fático-
probatório dos autos, providência que é vedada em recurso especial a teor da 
Súmula nº 7 do STJ. Precedentes.
(...)
9. Agravo interno não provido" (AgInt no REsp 1.588.756/SC, Rel. Ministro 
MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 09/03/2021, DJe 
11/03/2021).
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO MONITÓRIA. CÉDULA DE CRÉDITO RURAL. VENCIMENTO 
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ANTECIPADO. PRESCRIÇÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO. FUNDAMENTO 
SUFICIENTE PARA SUA MANUTENÇÃO. IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. TERMO 
INICIAL. DATA DA ÚLTIMA PRESTAÇÃO. SÚMULAS N. 283 DO STF E 83 DO 
STJ. CERCEAMENTO DE DEFESA. DISSÍDIO NÃO DEMONSTRADO. 
PERSUASÃO RACIONAL. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO 
DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULAS N. 284 DO STF e 7 STJ. 
DECISÃO MANTIDA.
(...)
2.1. Afora isso, o recurso especial não comporta exame de questões que 
impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 
do STJ). O CPC/2015, em seus artigos 370 e 371, manteve o princípio da 
persuasão racional, reafirmando que compete ao magistrado dirigir a 
instrução probatória. Assim, cabe ao juiz (sempre em decisão 
fundamentada): (i) determinar, até mesmo de ofício, a produção das provas 
que entender necessárias ao julgamento de mérito, (ii) rejeitar as diligências 
inúteis ou protelatórias, e (iii) apreciar a prova, indicando os motivos de seu 
convencimento. É inviável rever o entendimento firmado pela Corte local, 
quanto à suficiência de provas produzidas nos autos para o julgamento do 
mérito da lide, sem a análise das evidências dos autos - o que não se admite 
em recurso especial, nos termos da Súmula n. 7 do STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt no AREsp 
1.521.187/MT, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA 
TURMA, julgado em 09/02/2021, DJe 12/02/2021).
 
A respeito do mérito, esta Corte Superior consolidou entendimento no 

sentido de que as instituições bancárias respondem objetivamente pelos danos 

causados por fraudes praticadas por terceiros, pois tal responsabilidade decorre do 

risco do empreendimento que se caracteriza como fortuito interno.

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS, COM 
PEDIDO DE TUTELA DE URGÊNCIA. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
INSTITUIÇÕES BANCÁRIAS. CHEQUES SUBTRAÍDOS E EMITIDOS COM 
ALTO VALOR QUE FUGIRAM DA HABITUALIDADE DO CONSUMIDOR. 
FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, 'As instituições financeiras 
respondem objetivamente pelos danos gerados por fortuito interno relativo a 
fraudes e delitos praticados por terceiros no âmbito de operações bancárias' 
(REsp 1.197.929/PR, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, 
julgado em 24/08/2011, DJe de 12/09/2011).
2. No caso, o eg. Tribunal de Justiça, com arrimo no acervo fático-probatório 
carreado aos autos, concluiu que ficou caracterizada responsabilidade da 
instituição financeira, ora agravante, haja vista a grande monta dos valores 
dos cheques subtraídos e apresentados, que fugiram totalmente do habitual 
do consumidor. A pretensão de alterar tal entendimento, considerando as 
circunstâncias do caso concreto, demandaria revolvimento de matéria fático-
probatória, inviável em sede de recurso especial, conforme dispõe a Súmula 
7/STJ.
3. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp 1.741.119/SP, Rel. Ministro 
RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 20/09/2021, DJe 
15/10/2021).
 
"RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL, CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL. 
CPC/73. RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MATERIAIS E MORAIS. PAGAMENTO DE CHEQUES NOMINAIS A DIVERSAS 
PESSOAS JURÍDICAS. ENDOSSO IRREGULAR. SAQUES E DEPÓSITOS EM 
CONTA BANCÁRIA DE TERCEIROS MEDIANTE FRAUDE. FALHA NA 
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PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO BANCO 
SACADO. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO.
1. Pretensão de reparação de danos materiais e morais formulada pelo 
instituto demandante contra o banco sacado, ora recorrido, por ter permitido 
a realização de diversos saques 'na boca do caixa' e depósitos de cheques 
nominais a diferentes pessoas jurídicas endossados de forma 
reconhecidamente irregular.
2. Controvérsia em torno da obrigação de o banco sacado averiguar a 
regularidade do endosso, no caso dos autos, verificando a legitimidade do 
endossante, respondendo por eventual defeito na prestação do serviço.
3. Nos termos do art. 39 da Lei do Cheque, o banco sacado deve verificar a 
regularidade da série de endossos, obrigação que não se limita apenas ao 
mero exame superficial das assinaturas e dos nomes dos beneficiários dos 
títulos, de modo a formar uma cadeia ininterrupta de endossos, que 
conferiria legitimidade ao portador da cártula.
4. A legitimidade é determinada pelos poderes que o endossante detém, 
especialmente quando representa uma pessoa jurídica.
5. A teor do art. 14 do CDC e da Súmula 479/STJ, 'as instituições 
financeiras respondem objetivamente pelos danos gerados por fortuito 
interno relativo a fraudes e delitos praticados por terceiros no âmbito de 
operações bancárias'.
6. Não conhecimento do pedido de compensação dos danos morais, em face 
da deficiente a fundamentação recursal, pois, apesar de apontar o 
dispositivo legal violado, não demonstrou de que modo o acórdão recorrido o 
teria contrariado. Súmula 284/STF.
7. Precedentes jurisprudenciais do STJ.
8. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
PROVIDO" (REsp 1.837.461/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 25/08/2020, DJe 
28/08/2020).
 
Ademais, diante das premissas fáticas estabelecidas no acórdão, verifica-se 

inviável o afastamento da aplicação dos óbices das Súmulas nºs 5 e 7/STJ.

A alteração das conclusões do acórdão, para afastar o entendimento de que 

houve falha do serviço e ato ilícito praticado pelo banco, demandaria a interpretação 

de cláusulas contratuais e a incursão no conjunto fático-probatório dos autos, 

providências vedadas em recurso especial.

Confiram-se:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL – AÇÃO 
CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DESTA 
CORTE QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA 
RECURSAL DA PARTE DEMANDADA.
1. O Tribunal de origem, após apreciar o acervo fático-probatório dos autos, 
constatou a falha na prestação dos serviços por parte da instituição 
financeira e reconheceu o dever de indenizar a parte recorrida a título de 
danos morais. Derruir tal conclusão demandaria necessariamente do 
revolvimento de fatos e provas e do contrato de prestação de serviços 
existente entre as partes, o que é vedado em sede de recurso especial, ante a 
incidência das Súmulas 5 e 7 do STJ.
2. A incidência das Súmulas 5 e 7 do STJ impede o conhecimento do recurso 
lastreado na alínea 'c' do inciso III do art. 105 da Constituição Federal, ante 
a inexistência de similitude fática. Precedentes.
3. Agravo interno desprovido" (AgInt no AREsp 1.738.574/RJ, Rel. Ministro 
MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 31/05/2021, DJe 
04/06/2021).
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE 
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INDÉBITO C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. 
ILEGITIMIDADE PASSIVA. CULPA EXCLUSIVA DE TERCEIRO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211 DO STJ. NULIDADE DA 'TAXA DE 
FINANCIADOR' (OU INTERVENIÊNCIA BANCÁRIA). SÚMULA 7 DO STJ. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A matéria prevista no art. 14, § 3º, I e II, do Código de Defesa do 
Consumidor, não foi objeto de debate no acórdão recorrido, nem nos 
embargos de declaração opostos. A falta do necessário prequestionamento 
inviabiliza o exame da alegada contrariedade ao dispositivo citado por este 
Tribunal, em sede de especial. Incidência na espécie da Súmula 211/STJ.
2. Além disso, a convicção a que chegou o acórdão acerca da nulidade da 
'Taxa de Financiador' (ou Interveniência Bancária) e da responsabilidade da 
recorrente quanto à repetição do indébito, decorreu da análise do conjunto 
fático-probatório, e o acolhimento da pretensão recursal demandaria o 
reexame do mencionado suporte, obstando a admissibilidade do especial à 
luz do enunciado 7 da Súmula desta Corte.
3. Agravo interno não provido" (AgInt no REsp 1.858.841/SP, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 24/05/2021, DJe 
27/05/2021).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
REPARAÇÃO POR DANOS MATERIAIS. 1. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 
1.022 DO CPC/2015. QUESTÕES DEVIDAMENTE ANALISADAS PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. 2. ALEGAÇÃO DE RESCISÃO UNILATERAL DO 
CONTRATO PELO RECORRIDO. IMPOSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO DO 
ESPECIAL NESSE PONTO. INCIDÊNCIA DOS ÓBICES PROCESSUAIS DAS 
SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. 3. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não se verifica a apontada violação ao art. 1.022 do Código de Processo 
Civil de 2015, pois todas as questões suficientes ao deslinde da controvérsia 
foram devidamente analisadas pelo Tribunal de origem.
2. Para reformar o que ficou decidido pelas instâncias ordinárias acerca da 
responsabilidade do banco recorrido, seria necessário proceder à 
interpretação das cláusulas contratuais, bem como reexaminar o conjunto 
fático-probatório dos autos, procedimentos vedados pelas Súmulas 5 e 7 do 
STJ.
3. Agravo interno desprovido" (AgInt no AREsp 1.511.250/SP, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 20/04/2020, 
DJe 24/04/2020).
 
Assim, não prosperam as alegações postas no presente recurso, incapazes 

de alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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JOSÉ ROBERTO DE CASTRO NEVES - SP264112
PEDRO OTAVIO DE CASTRO BOAVENTURA PACIFICO - SP389737

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 31/05/2022 a 06
/06/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco Aurélio Bellizze e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 07 de junho de 2022
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